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         ACÓRDÃO

CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS – INSCRIÇÃO NEGATIVA – AUSÊNCIA
DE DÉBITO – PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS –
APELAÇÃO  CÍVEL –  DEMONSTRAÇÃO  DE
CONDUTA  CARACTERIZADORA  DOS  DANOS
MORAIS  IN  RE  IPSA –  MONTANTE
INDENIZATÓRIO  –  ANÁLISE  DAS
PECULIARIDADES DO CASO E DA CONDIÇÃO
SOCIAL E ECONÔMICA DA VÍTIMA – QUANTIA
FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL – MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA – DESPROVIMENTO. 

-  A demonstração da ilicitude da negativação do
nome  do  autor é  suficiente  para  configurar  os
danos  morais  pleiteados,  sendo  desnecessária  a
comprovação do prejuízo, por ser presumida a sua
ocorrência, configurando, assim, o chamado dano
moral in re ipsa.

- O valor da indenização por danos morais fixados
pelo  Juiz  de  primeiro  grau  observou  as
peculiaridades  do  caso  e  a  condição  social,
sobretudo,  do  autor,  atendendo  ao  espírito
pedagógico e reparatório a ele inerente, bem como
não  causando  enriquecimento  ilícito  à  parte
ofendida.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto
do relator e da certidão de julgamento de fl. 154.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível  interposta pela Prosegur Activa
Alarmes contra  sentença,  proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Campina Grande, que julgou procedentes os pedidos
constantes da ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização
por danos morais, fixando o quantum indenizatório em R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

Alega a recorrente que inexiste prova de que a negativação
causadora  da  demanda  tenha  caracterizado  repercussão  negativa  à
imagem do apelado.

 Informa, ainda, que a ação foi ajuizada cinco meses após a
regularização do nome do recorrido. Por fim, acosta julgados e requer o
provimento do apelo, para que a lide seja julgada improcedente, ou, caso
persista o dano moral, seja reduzido o valor arbitrado.

Intimado,  o  recorrido  apresentou  contrarrazões,  pugnando
pela manutenção da sentença. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria-Geral
absteve-se de opinar sobre o mérito recursal.

É o relatório.

VOTO.

O  autor,  ora  apelado,  ajuizou  a  presente  demanda
argumentando que foi  impedido  de obter  empréstimo perante  instituição
bancária da qual é cliente, em razão da negativação ilegal do seu nome
realizada pela empresa recorrente.

Já em sua peça de defesa, a apelante se limitou a destacar
que  o  nome  do  autor  foi  retirado  do  SERASA  cinco  meses  antes  do
ajuizamento  da  ação,  o  que,  no  seu  entender,  desconfigura  o  dano
requerido.

Consubstanciado  nessas  informações,  verifico  que  estão
evidenciados os danos morais sofridos pelo recorrido, primeiro porque, em
nenhum momento, foi  alegada e provada a existência do suposto débito
causador da inscrição e, segundo, em razão do documento de fl. 14, datado
de abril de 2013, o qual atesta que a Caixa Econômica Federal negou a
efetivação de operação de crédito justamente pela existência da inscrição
indevida sob análise, o que demonstra, sem sobra de dúvidas, a ofensa à
imagem do recorrido (fl. 15).

Aliás,  mesmo  que  não  restasse  demonstrada  a  mácula
causada pela restrição ao crédito, ainda permaneceria a caracterização do
dano, pois, como se sabe, em casos como o presente, este é  in re ipsa
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(dano moral puro), o que quer dizer que basta a realização da conduta para
restar patenteada a ofensa. Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ:

[…].  A  inscrição  indevida  do  nome  do  consumidor  nos
cadastros de inadimplentes, por si só, enseja indenização,
sendo desnecessária  a  comprovação  do prejuízo,  por  ser
presumida  a  sua  ocorrência,  configurando,  assim,  o
chamado  dano  moral  in  re  ipsa.  […].  (AgRg  no  AREsp
607.167/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 11/02/2015)

[…].  O  dano  moral  decorrente  da  inscrição  indevida  no
cadastro  de  inadimplentes  é  considerado  in  re  ipsa,  não
sendo  necessária,  portanto,  a  prova  do  prejuízo.
Precedentes.  […].  (AgRg  no  AREsp  521.790/SP,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014)

[…].  A  jurisprudência  pacífica  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça entende que o dano moral, oriundo de inscrição ou
manutenção  indevida  em  cadastro  de  inadimplentes,
prescinde de prova, configurando-se in re ipsa, visto que é
presumido e decorre da própria ilicitude do fato (AgRg no
AREsp 402.123/RS,  Rel.  Min.  MARIA ISABEL GALLOTTI,
DJe  04.02.2014).  […].  (AgRg no  AREsp  409.226/RJ,  Rel.
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 28/03/2014)

Logo, ratifico a presença de conduta passível de indenização
por  danos  morais,  devendo  ser  acrescentado  que  esse  pleito  pode  ser
realizado mesmo depois da ofensora ter solucionado o fato gerador,  vez
que, repito, basta a sua realização para configurar o direito perseguido.

Cabe  examinar,  agora,  o  valor  do  quantum  indenizatório
fixado em primeiro grau, eis que também é objeto do apelo. 

Sobre  o  tema, trago  à  baila  o  magistério  de  Humberto
Theodoro Júnior: 

Impõe-se a rigorosa observância dos padrões adotados pela
doutrina  e  jurisprudência,  inclusive  dentro  da  experiência
registrada no direito comparado para evitar-se que as ações
de  reparação  de  dano  moral  se  transformem  em
expedientes  de  extorsão  ou  de  espertezas  maliciosas  e
injustificáveis.  As duas posições, sociais e econômicas, da
vítima e do ofensor, obrigatoriamente, estarão sob análise,
de maneira que o juiz não se limitará a fundar a condenação
isoladamente  na  fortuna  eventual  de  um  ou  na  possível
pobreza do outro.  (Dano Moral, Editora Juarez de Oliveira,
2ª edição, 1999, p. 43). (grifo nosso)

Pelo que se extrai do ensinamento retromencionado, para a
fixação do montante dos danos morais,  merecem ser examinadas,  além
das  peculiaridades  que  o  caso  apresenta,  as  condições  sociais e
econômicas  das partes,  podendo,  por  esse motivo,  haver  variações nos
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valores das indenizações conforme as circunstâncias fáticas. Esse também
é o posicionamento do STJ, in verbis:

No que tange ao quantum indenizatório, aplicável o óbice da
súmula  7/STJ,  mormente  quando  evidenciado  que  o
arbitramento do valor da compensação por danos morais foi
realizado  com  moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de
culpa,  ao  nível  sócio-econômico  das  partes,  com
razoabilidade,  bom  senso  e  com  atendimento  às
peculiaridades do caso.  (REsp 1500676/DF, Rel.  Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015,
DJe 24/02/2015)

O arbitramento do valor  da reparação tiver  sido realizado
com a necessária moderação e razoabilidade, observando-
se  a  proporcionalidade  ao  grau de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico do autor e, ainda, ao porte econômico dos réus,
bem como a realidade da vida e às peculiaridades de cada
caso,  este STJ tem por coerente a prestação jurisdicional
fornecida (RESP 259.816/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de
Figueiredo  Teixeira,  DJ  de  27/11/2000).  (AgRg  no  Ag
1157895/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 22/03/2013)

O arbitramento do valor da compensação por danos morais
foi  realizado  pelas  instâncias  ordinárias  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico  do  recorrido  e,  ainda,  ao  porte  econômico  do
recorrente,  orientando-se  pelos  critérios  sugeridos  pela
doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade. (AgRg no
REsp 1085084/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 16/08/2011)

Na hipótese vertente, assim como assinalou o sentenciante,
a violação à imagem do autor/apelado, por ser Juiz de Direito, terá muito
mais relevância no meio social, até porque um dos deveres da magistratura
previsto na LOMAN é “manter conduta irrepreensível na vida pública e
particular” (art. 35, VII). 

Assim, considerando as particularidades do caso concreto e
a  condição  social  do  apelado,  penso  que  a  indenização  fixada  pelo
magistrado a quo (R$ 10.000,00) mostra-se razoável, atendendo ao espírito
pedagógico e reparatório inerente à sua natureza, bem como não causando
qualquer enriquecimento sem causa àquele.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso
apelatório, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator),  a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças Morais  Guedes  e o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
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Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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